
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

A C ÓR D Ã O

MANDADO DE SEGURANÇA Nº 2013980-98.2014.815.0000
Relatora             :   Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Impetrante  :   Work Shore Industria  e Comércio Ltda
Advogado :   Alexandre de Paula Ruy Barbosa e outra
Impetrado :   Secretário da Receita do Estado da Paraíba

MANDADO  DE  SEGURANÇA  PREVENTIVO  — 
POSSÍVEL  COBRANÇA  ANTECIPADA  DE  ICMS  — 
PROTOCOLO  Nº21/2011  —  SUSPENSÃO  DE  EFEITOS 
ATRAVÉS DE DECISÃO LIMINAR NA ADI Nº 4.628 — 
AUSÊNCIA  DE  PROVAS  DE  AMEAÇA  REAL  E 
OBJETIVA  — PERDA DO OBJETO — DENEGAÇÃO DA 
SEGURANÇA

— LEI ESTADUAL COM EFEITOS SUSPENSOS EM DECISÃO 
LIMINAR DO STF, COM EFEITOS EX TUNC, RATIFICADA PELO 
PLENÁRIO  DA  CORTE  CONSTITUCIONAL.  AUSÊNCIA  DO 
RECEIO E AMEAÇA DE APLICAÇÃO DA NORMA. SEGURANÇA 
QUE  SE  DENEGA.  (...).  MÉRITO  Não  se  constata  risco  de  possível 
violação ao direito da impetrante, porquanto desde o ajuizamento da sua 
ação, o Estado da Paraíba está proibido de fazer valer a Lei que exige 
parcela do ICMS nas operações interestaduais que destinem mercadorias 
ou  bens  a  consumidor  final,  cuja  aquisição  ocorre  de  forma  não 
presencial. 0 receio fundado unicamente em julgamento subjetivo, sem 
constatar a existência de uma ameaça real  e  objetiva,  não autoriza  a 
violação de direito líquido e certo, notadamente quando a Lei atacada 
teve  seus  efeitos  suspensos,  em  decisão  com  eficácia  ex  tunc. ( 
MANDADO DE SEGURANÇA N. 999.2012.000147-71001 - RELATORA : 
Desa.  Maria das Graças  Morais  Guedes – 2ª  Seção Especializada Cível  – 
julgado em 22 de agosto de 2012)

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS, os presentes autos 
antes identificados.

ACORDAM  os  integrantes  da  Segunda  Seção  Especializada 
Cível  do Tribunal  de Justiça do Estado da Paraíba,  à unanimidade, em denegar a 
segurança, nos termos do voto do relator.

RELATÓRIO

Work Shore Industria  e Comércio Ltda impetrou Mandado de 
Segurança preventivo com pedido de liminar contra suposto ato a ser praticado pelo 
Secretário  de  Estado da Receita  da Paraíba,  que  vem regularmente  apreendendo 
mercadorias  sob  o  “argumento  de  que  a  Cláusula  Primeira  e  seu  parágrafo  único, 



combinado com o parágrafo único da Cláusula quarta, ambas do Protocolo nº 21/2011, 
de 1º de abril de 2011, teriam sido violados”

Alega, em síntese, que “na iminência de ser vítima de um ato 
coator ilegal, desproporcional, eivada de vícios e baseada no desvio de finalidade do  
ato administrativo, vem pelo presente writ, buscar respaldo do Poder Judiciário para 
que  seja  afastado  futuro  ato  coator  a  ser  praticado  pela  Impetrada,  ou  seja,  a  
apreensão indevida de mercadoria, como condição de pagamento de ICMS/ST, uma vez  
que pretende continuar realizado vendas à consumidores finais, não contribuintes de  
ICMS, domiciliados no Estado da Paraíba.”

Assevera que, “ não pode a autoridade utilizar seu poder para 
coibir  de  forma  oblíqua  o  pagamento  de  suposto  ICMS  devido  pelo  alienante  da  
embarcação, em razão da existência de outros meios lícitos para exigir a cobrança do  
crédito tributário, como, por exemplo a lavratura de Auto de Infração e o ajuizamento  
do competente executivo fiscal”. 

Requer  “a concessão da medida liminar inaudita altera pars,  
nos termos do art.7º, inciso III, da Lei nº 12.016/2009, combinado ainda com o artigo  
151, inciso IV, do Código Tributário Nacional, para que seja afastada a aplicação das  
disposições do Protocolo ICMS nº 21/2011, decretando-se, portanto, a suspensão da  
exibilidade do crédito tributário decorrente da exigência do adicional  de ICMS, bem 
como  das  obrigações  acessórias  correspondentes,  de  maneira  que  a  Impetrada  se  
abstenha  da  prática  de  qualquer  ato  tendente  a  obstar  a  livre  circulação  de  
embarcação alienada pela Impetrante, por meio de operação interestadual, destinada  
ao consumidor final, não contribuinte de ICMS e domiciliado no Estado da Paraíba,  
juntamente  com a devida expedição de ofícios  aos  Postos  Fiscais  paraibanos para  
imediato  cumprimento  da  ordem judicial,  em  estrita  obediência  à  medida  cautelar  
concedida nos autos da ADI nº 4.628 MC/DF pelo eminente relator Min. Luiz Fux” e,  
no mérito, pugnou pela concessão da ordem para ratificar a liminar”.

A autoridade  impetrada  às  fls.84  suscitou  preliminarmente  a 
perda do objeto, em razão da suspensão pelo STF da Lei nº 9.582 de 12 de dezembro de 
2011  que  regulamenta  o  Protocolo  nº  21/2011.  No  mérito,  requer  a  denegação  da 
segurança.

O Ministério Público ofertou parecer às fls.91/92, opinando pela 
denegação da segurança.

É o relatório. 

VOTO

DA PRELIMINAR DE PERDA DO OBJETO

A autoridade  impetrada  às  fls.84  suscitou  preliminarmente  a 
perda do objeto, em razão da suspensão pelo STF da Lei nº 9.582 de 12 de dezembro de 
2011 que regulamenta o Protocolo nº 21/2011.

MÉRITO

A impetrante  assegura  que  sua  atividade  é  a  “fabricação  de  



lanchas e peças, prestação de serviço de montagem e reparos, comércio de suprimentos  
e  equipamentos  náuticos”,  tendo como objeto  principal  a  venda  para  consumidores 
finais de embarcações.

Sustenta  que  o  Estado  da  Paraíba,  através  da  autoridade 
impetrada,  vem cobrando o diferencial  de alíquota de ICMS, quando da venda para 
consumidores não contribuintes de ICMS, com base no Protocolo ICMS nº 21/2011, o 
qual se encontra suspensa por força de medida cautelar em ADI  nº 4628 do STF. Nesses 
termos,  pugna,  liminarmente,  para  que  a  autoridade  coatora  seja  impossibilitada  de 
lançar/exigir  o  recolhimento  do  diferencial  de  alíquota  de  ICMS  nas  operações 
interestaduais em que atue como destinatário o consumidor final não contribuinte. Por 
fim, requer que a mesma se abstenha de apreender mercadorias remetidas, pela ausência 
de recolhimento do diferencial de alíquota.

Pois  bem.  Para  concessão  do  pedido  liminar,  necessária  a 
presença concomitante  dos  requisitos  autorizadores,  quais  sejam, fumus boni  iuris  e 
periculum in mora.

No presente caso, não vislumbro a fumaça do bom direito.

Com efeito, o Protocolo ICMS nº 21/2011, que dispõe sobre a 
exigência de parcela do ICMS nas operações interestaduais que destinem mercadorias 
ou bens a consumidor final, cuja aquisição ocorrer de forma não presencial, e dá outras 
providências, teve seus efeitos suspensos, de forma ex tunc, em 19 de fevereiro de 2014, 
por decisão liminar do Ministro Luiz Fux, na  ADI nº 4628.

Sabe-se  que  a  lei  nº  12.016/2009  admite  o  mandado  de 
segurança preventivo, o qual deve ser impetrado quando o titular do direito líquido e 
certo vislumbrar justo receio de sua violação por abuso de autoridade.

Theotonio  Negrão  menciona  que  "o  justo  receio  (…)  para 
justificar a segurança, há de se revestir dos atributos da objetividade e da atualidade.  
Naquela, a ameaça deve ser traduzida por fatos e atos, e não por meras suposições, e  
nesta é preciso que exista no momento, não bastando tenha existido em outros tempos e  
desaparecido." (in  "Código  de  Processo  Civil  e  Legislação  Processual  em  Vigor", 
Saraiva, 35 2. Edição, 2003, p. 1.667).

Dessa  forma,  como  bem pontuou  a  Desª   Maria  das  Graças 
Morais Guedes, em caso análogo, (Mandado de segurança nº 999.2012.000147-71001, 
julgado em 22/08/12 pela 2ª Seção  Especializada Cível),   “é possível o manejo do  
mandado de segurança preventivo contra ato ainda inexistente, mas presumido, desde 
que comprovada a ameaça objetiva e real, decorrente de existência de comando legal.  
Não  basta  o  simples  risco  de  lesão  a  direito  liquido  e  certo,  baseado apenas  no  
julgamento  subjetivo  do  Impetrante;  impõe-se  que  a  ameaça  a  tal  direito  se  
caracterize por ato concreto da autoridade impetrada, que virá a atingir o patrimônio  
jurídico da parte.”

No presente caso, a partir de uma perfunctória análise dos autos, 
não vislumbro risco de violação ao direito da impetrante, uma vez que  o Estado da 
Paraíba,  de  acordo com a  decisão  liminar  da  ADI nº  4628,  está  proibido  de  exigir 
parcela  do  ICMS nas  operações  interestaduais  que  destinem mercadorias  ou bens  a 
consumidor final.



A  impetrante  sequer  trouxe  aos  autos  documentos  que 
demonstrem a prática da cobrança tida como ilegal, ainda que em outras empresas.

Nesse sentido já se posicionou esta Corte:

MANDADO  DE  SEGURANÇA  PREVENTIVO.  COBRANÇA  DE 
ICMS. COMPRA  REALIZADA  POR  MEIO  DA  INTERNET. 
PROTOCOLO 21/2011 DO CONFAZ E LEI ESTADUAL N. 9582/2011. 
PRELIMINARES.  ILEGITIMIDADE  ATIVA.  POSSIBILIDADE  DE 
PREJUÍZO  AO  FORNECEDOR  DO  PRODUTO.  REJEIÇÃO. 
ILEGITIMIDADE PASSIVA. AUTORIDADES APONTADAS COATORAS 
QUE  DETÉM  PODERES  PARA  SUSTAR  0  ATO.  REJEITADA. 
INADEQUAÇÃO  DA VIA ELEITA.  LEI  DE  EFEITOS  CONCRETOS. 
REMÉDIO PREVENTIVO  QUE SE AFIGURA POSSÍVEL.  REJEIÇÃO. 
LEI  ESTADUAL  COM  EFEITOS  SUSPENSOS  EM  DECISÃO 
LIMINAR DO STF, COM EFEITOS EX TUNC, RATIFICADA PELO 
PLENÁRIO  DA  CORTE  CONSTITUCIONAL.  AUSÊNCIA  DO 
RECEIO E AMEAÇA DE APLICAÇÃO DA NORMA. SEGURANÇA 
QUE  SE  DENEGA.  (...).  MÉRITO  Não  se  constata  risco  de  possível 
violação ao direito da impetrante, porquanto desde o ajuizamento da sua 
ação, o Estado da Paraíba está proibido de fazer valer a Lei que exige 
parcela do ICMS nas operações interestaduais que destinem mercadorias 
ou  bens  a  consumidor  final,  cuja  aquisição  ocorre  de  forma  não 
presencial. 0 receio fundado unicamente em julgamento subjetivo, sem 
constatar a existência de uma ameaça real  e  objetiva,  não autoriza  a 
violação de direito líquido e certo, notadamente quando a Lei atacada 
teve  seus  efeitos  suspensos,  em  decisão  com  eficácia  ex  tunc. ( 
MANDADO DE SEGURANÇA N. 999.2012.000147-71001 - RELATORA : 
Desa.  Maria das Graças  Morais  Guedes – 2ª  Seção Especializada Cível  – 
julgado em 22 de agosto de 2012)

A  Lei  nº  12.016/2009  admite  o  mandado  de  segurança 
preventivo, a ser interposto sempre que o titular do direito líquido e certo vislumbre 
justo receio de sua violação por abuso de autoridade. Por justo receio, deve-se entender 
o  temor  justificado  de  efetiva  ameaça  de  lesão  do  direito  individual,  que  deve  ser 
objetiva e atual. 

Tratando acerca do Mandado de Segurança Preventivo, ainda na 
ápoca da vigência da Lei nº . 1.533/51, o mestre THEOTONIO NEGRÃO comenta que 
"o justo receio a que alude o artigo 19, da Lei nº. 1.533/51, para justificar a segurança, 
há de revestir-se dos atributos da objetividade e da atualidade. Naquela, a ameaça deve 
ser traduzida por fatos e atos, e não por meras suposições, e nesta é preciso que exista 
no  momento,  não  bastando  tenha  existido  em  outros  tempos  e  desaparecido."  (in 
"Código de Processo Civil e Legislação Processual em Vigor", Saraiva, 35 2 . Edição, 
2003, p. 1.667). 

Assim,  é  possível  o  manejo  do  mandado  de  segurança 
preventivo  contra  ato  ainda  inexistente,  mas  presumido,  desde  que  comprovada  a 
ameaça objetiva e real, decorrente de existência de comando legal. Não basta o simples 
risco de lesão a  direito  liquido e  certo,  baseado apenas no julgamento subjetivo do 
Impetrante;  impõe-se  que  a  ameaça  a  tal  direito  se  caracterize  por  ato  concreto  da 
autoridade impetrada, que virá a atingir o patrimônio jurídico da parte. 

No caso, não se constata risco de possível violação ao direito da 
impetrante,  porquanto  desde  o  ajuizamento  da  sua  ação,  o  Estado  da  Paraíba  está 
proibido de fazer valer a Lei que exige parcela do ICMS nas operações interestaduais 
que destinem mercadorias ou bens a consumidor final, cuja aquisição ocorrer de forma 



não presencial. 

Sobre o tema, confira-se: 

PROCESSUAL CIVIL.  IRIBUTÁRIO.  AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO 
ART.  535,  DO  CPC.  MANDADO  DE  SEGURANÇA  PREVENTIVO. 
AUSÊNCIA  DE  JUSTO  RECEITO.  IMPOSSIBILIDADE  DE 
CONCESSÃO EM RELAÇÃO A ATO FUTURO E GENÉRICO. ART. 19-, 
DA LEI N. 1.533/51. 1. Tendo havido manifestação do Tribunal de Origem a 
respeito do caráter preventivo do mandado de segurança, ainda que de forma 
implícita, não restou configurada a violação ao art. 535, do CPC, havendo 
prequestionamento  do  art.  1  9,  da  Lei  n.  1.533/51.  2.  O  mandado  de 
segurança  preventivo  não  pode  ser  utilizado  com  o  intuito  de  obter 
provimento genérico aplicável a todos os casos futuros de mesma espécie. 
Precedentes:  MS  n.  10.821  -  DF,  Primeira  Seção,  Rel.  MM.  Herman 
Benjamin, julgado em 13.7.2007; REsp. n. 438.693 - MT, Segunda Turma, 
Rel. MM. Eliana Calmon, julgado em 24.8.2004; RMS 2622 / BA, Segunda 
Turma,  Rel.  MM.  José  de  Jesus  Filho.  Rel.  p/  Acórdão  Min.  Peçanha 
Martins, julgado em 15.2.1996; RMS n. 15.991 - AM, Quinta Turma, Rel. 
MM. Felix Fischer, julgado em 18.11.2003. 3. Recurso especial não provido. 
(REsp  10644341SP,  Rel.  Ministro  MAURO  CAMPBELL  MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 14/06/2011, DJe 21/06/2011). 

MANDADO DE SEGURANÇA PREVENTIVO. MINISTRO DE ESTADO 
DO  PLANEJAMENTO,  ORÇAMENTO  E  GESTÃO.  PORTARIA. 
PAGAMENTOS  DE  DECISÕES  JUDICIAIS  -  PLANOS  BRESSER, 
COLLOR  E  VERÃO.  SUSPENSÃO.  OUTRA  PORTARIA 
SUSPENDENDO OS EFEITOS. SEGURANÇA VISANDO ATO FUTURO. 
IMPOSSIBILIDADE. PERDA DO OBJETO. Segurança preventiva é aquela 
que  impede  a  consumação  de  uma  ameaça  a  direito  individual.  Estando 
invalidados os atos porventura já praticados em razão da Portaria atacada, 
bem como suspensos  seus  efeitos,  carece  de  objeto  a  ação  mandamental. 
Impossível concessão de segurança para casos futuros. Extinção da ação, sem 
julgamento de mérito. (MS 6.971/DF, Rel. Ministro JOSÉ ARNALDO DA 
FONSECA, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 11/10/2000, DJ 20/11/2000, p. 
266). 

Desta  feita,  sendo  o  writ  ora  em  análise  de  natureza 
preventiva, e achando-se a a lei regulamentadora do protocolo suspensa, verifica-se 
a perda do objeto.

Ante o exposto, DENEGO A SEGURANÇA.

É como voto.

Presidiu a sessão, com voto,  o Exmo. Sr.  Des.  João Alves da 
Silva – Presidente.  Relator:  Exmo.  Sr.  Des.  Saulo Henriques  de Sá e  Benevides. 
Participaram do  julgamento,  os  Exmos.  Srs.  Desembargadores  Romero  Marcelo  da 
Fonseca  Oliveira  e  Frederico  Martinho  da  Nóbrega  Coutinho.  Ausentes, 
justificadamente, os desembargadores Maria das Graças Morais Guedes,  José Aurélio 
da Cruz e o Dr. Ricardo Vital de Almeida (Juiz com jurisdição limitada para substituir a 
Desª Maria das Graças Morais Guedes). 

Presente  ao  julgamento  a  Exma.  Srª.  Drª.  Ana  Cândida 
Espínola, Procuradora de Justiça Convocada.

João Pessoa, 16 de setembro  de 2015.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator 


